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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Carazinho, 09 de fevereiro de 2017.

Excelentíssimo Senhor,

Ver. Estevão De Loreno,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

1 3 fEV. 1011
Encaminha Projeto de Lei n° 023/17

Senhor Presidente:

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO 023/17,

desta data, que Contrata emergencial mente Advogado para atuar junto ao PREV1CARAZINHO.

Exposição de Motivos:

o projeto de lei ora sugerido está sendo encaminhado em virtude do titular do

cargo de Advogado do PREVICARAZINHO ter solicitado afastamento temporário para exercer o

mandato eletivo de Vereador, resultado da necessidade de desincompatibilização prevista no

artigo 30, inciso 11da Lei nO 8.906/94 (Estatuto da OAB), com base no disposto no artigo 123 da

Lei Complementar nO07/90 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Carazinho) e no

artigo 38, incisos 111e IV da Constituição Federal.

Assim, com o afastamento do referido servidor, o PREVICARAZINHO ficará sem

representação judicial, sendo que a não contratação de Advogado temporário substituto

implicará em risco de grande prejuízo a Autarquia, ante a sua possível revelia de prazos nas

ações judiciais da qual é parte, bem como aos s_:ys segurados e à sua Administração, devido à

demora no processamento dos pedidos e diligências que dependam de prévio parecer técnico-

jurídico, o que configura evidente situação de necessidade temporária de excepcional interesse

público.
A contratação emergencial seguira prioritariamente a ordem classificatória dos

candidatos aprovados no Concurso Público n° 001115 realizado pela Autarquia.

Anexamos Demonstrativo de Impacto Orçamentário e Financeiro.

PREVlfDDV

Atenciosamente,
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PROJETO DE LEI N° 023, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2017.

Contrata emergencialmente Advogado para
atuar junto ao PREVICARAZINHO.

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, com base no art. 37,
inciso IX, da Constituição Federal, 1 (um) Advogado, em caráler emergencial por 6 (seis)
meses, prorrogável por igual período, com remuneração, atribuições e carga horária
equivalentes a legislação pertinente, com base no art. 250 e inciso 111do art. 251 da Lei
Complementar nO 07/90, do Quadro dos Servidores Efetivos, para prestar serviços junto ao
Inslilulo de Previdência dos Servidores Titulares de Cargo Efelivo do Municipio de
Carazinho - PREVICARAZINHO.

Art. 2° As atribuições e responsabilidades pertinentes ao cargo de Advogado
estão descritas na Lei Municipal nO 7.881/14.

Art. 3° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta do Orçamento do
PREVICARAZINHO,

Art. 4° Esla Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 09 de fevereiro de 2017.
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Estado do Rio Grande do Sul
MUNICÍPIO DE CARAZINHO-RS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E ARRECADAÇÃO
Setor de Contabilidade e Orçamento

Memo n' 026/2017
Secretaria de Administração
Assunto: Contrato Emergencial Advogado Previcarazinho

Prezados( as) Senhores( as):

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos a disposição para quaisquer

esclarecimentos que se fizerem necessários.

No entanW, faz-se necessária a elaboração de Projeto de Lei para autorizar a abertura de
crédito especial no orçamento da autarquia, tendo em vista que não foi inserido o elemento da despesa
"3.1.9.0.04.00.00 _ Contratação por Tempo Determinado", neste sentido, encaminhamos Anteprojeto de

Lei que visa a abertura do crédito,

Ao cumprimentá-lasCas) cordialmente. vimos por meio deste informar que em decorrência do
requerimento de licença não remunerada para desempenho de mandato eletivo de servidor titular do
cargo de Advogado do Previcarazinho, a contratação emergencial solicitada no OF.N' 012/2017 não
implicará em aumento dos gastos, sendo desnecessária a elaboração de estimativa de impacto

orçamentário.

Carazinho, 10 de fevereiro de 2017.

D ELSCHU
Agente de Planejamento e Orçamento

ADROALDO DE CA
Secretário Municipal da azend e Arrecadação

--------------~=:



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

ORIENTAÇÃO TÉCNICA
171/2017

Matéria: Projeto de Lei nO023/2017
EMENTA: CONTRATA
EMERGENCIALMENTE ADVOGADO PARA
ATUAR JUNTO AO PREVI CARAZINHO,
REQUISITOS CONSTITUCIONAIS E
LEGAIS, PREENCHIDOS, ,ORIENTAÇÃO.
FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Servidora Vjyiane Muller
Menezes Nunes ao Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitida
orientação técnica. em seus aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei n.
023, de 09 de fevereiro de 2017, de autoria do Poder Executivo, que CONTRATA
EMERGENCIAL MENTE ADVOGADO PARA ATUAR JUNTO AO PREVI CARAZINHO,

Os motivos constam em anexo à minuta de lei apresentada.

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

Legítima a iniciativa desta proposição de lei, tendo em vista se
tratar de matéria de interesse local e ser de competência privativa, não havendo vícios,
portanto, neste particular (vide artigo 30, inciso I, da CRFB e artigo 29, inciso I, da Lei
Orgânica)'.

Adiante.

Pretende o projeto de lei autorizar com base no art. 37, inciso IX,
da Constituição Federal, a contratação de 1 (um) Advogado, em caráter emergencial por 6
(seis) meses, prorrogável por igual periodo, com remuneração, atribuições e carga horária
equivalentes a legislação pertinente, com base no art. 250 e inciso 111 do art. 251 da lei
Complementar nO 07190, do Quadro dos Servidores Efetivos, para preslar serviços junto
ao Instituto de Previdência dos Servidores Titulares de Cargo Efetivo do Municlpio de
Carazinho - PREVICARAZINHO,

Com razão.

Veja, antes, importantes explicitações.

1 Art. 30 Compete aos Municlpios:
I -legislar sobre assuntos de interesse local;
Art. 29 - Sêo de iniciativa privativa do Prefeito as leis que disponham sobre:
I - criaçllo. transformaçêo ou extinçêo de cargos, funçOes ou empregos públicos na administraçêo
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;
1.. ,1 ¥7
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Os cargos e empregos da Administração Pública devem, salvo
exceções legais, ser preenchidos por meio de concurso público, tudo no intuito de se
preservar a isonomia e de se garantir um serviço público mais eficaz. Nesse sentido, tem-
se o artigo 37, inciso 11.da CRFB, a saber:

I ,

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
Uniao, dos Estados, do Distrito Federal e dos Munic1plos obedecem aos principies
de legalidade, Impessoalidade, moralidade, publicidade e efICiência e, também, ao

seguinte:
I • os cargos, empregos e funçOes publicas são acessiveis aos brasileiros que
preencham os requ;sltos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na

forma da lei;
11_ a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em
concurso público de provas ou de provas e tltulos, de acordo com a nalUreza e a
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as
nomeações para cargo em comissão dedarado em lei de livre nomeação e

exoneraçllo;

Em que pese seja essa a regra, há previsão constitucional a
excepcionando, a saber, "Art. 37 [...]IX - a lei estabelecerá 05 casos de contratação por
tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse
público".

No caso especifico do Municlpio de Carazinho - RS, o seu Regime
Jurldico Único considera de necessidade temporária de excepcional interesse público, as
contratações que visam a atender a situações de calamidade pública, a combater
surtos epidêmicos e a atender outras situações de emergljncla que vierem a ser
definidas em lei especifica.

Ainda que hodiernamente se reconheça ,a possibilidade de
contratos temporários para as funções de natureza permanente2, a excepcionalidade do
interesse público continua sendo requisito imprescindlvel, portanto, necessário, de
sorte que, inexistindo o mesmo, qualquer contratação restará fadada ao insucesso e, o
pior, devendo ser considerada nula, sem prejulzo, ainda, de posslveis responsabilizações.

Em apertadas linhas, por conseguinte, pode-se elencar a
temporariedade da contratação e o excepcional interesse público como dois requisitos
essenciais para a viabilidade técnica dos contratos temporários, inobstante seja a função
permanente ou não.

Na situação apresentada, resta, evidenciado o excepcional
interesse público capaz de legitimar pretendida contratação, tendo em vista o pedido
de licença não remunerado para desempenho e mandado eletivo do servidor titular
do cargo de advogado do previ, o Dr., João Pedro Albuquerque, como demonstrado,

'2 Embora a função seja permanente. a necessidade é lemporâria {...) a professora que, hoje, quebrou a perna
e. amanha, tem de dar aula, tem de ter a contratação temporária, porque o menino nao pode flC8r sem aula. O
posto de saúde tinha médico que adoeceu, tem de contratar (...) (Sra. Ministra Carmen Lúcia, AOI 3430-8/ES).
[...] amplamente, autoriza contratações para atender necessidade temporérla de excepdonallnteresse público
em uma ou outra hipOtese, seja para o desempenho de atlvidade regular e permanente, desde que a
contratação seja indispensável ao atendimento de necessidade de excepcional interesse público (Sr. Ministro

Eros Grau. AOI 3068).
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aliás, na exposição de motivos, de sorte que a contratação emergencial se mostra a
única alternativa suprir a vaga temporariamente, até o termino da licença ou até
pedido de exoneração do procurador licenciado.

o presente projeto vem acompanhado da estimativa de impacto
financeiro, registrando que não terá custos extras em razão da licença não remunerado do
procurador concursado.

E mais.

Não se configüra, aqui, hipótese de aumento de despesa, a ponto
de incidir a proibição contida no parágrafo único do artigo 21 da LRF3

Da mesma forma, verifica-se, de fato, ser desnecessária a
apresentação de impacto financeiro.orçamentário, como sustentado na exposição de
motivos e documentos anexos, porquanto o presente projeto não acresce novas despesas,
não havendo que se falar, assim, em eventual "impacto negativo" no orçamento municipal.

E por final a presente proposição também registra nos seus
motivos, que seguirá a ordem classificatória dos candidatos aprovados no concurso
Público nO 001/15, realizado pela Autarquia, sendo este pré-requisito necessário a ser
cumprido e fiscalizado pelos agente públicos.

Por tais razões, o projeto de lei se mostra viável tecnicamente.

É a fundamentação.
É a conclusão.

CARAZINHO (RS), 14 de fevereiro de 2017.

IG~ONGO
Pr.' or Geral do Legislativo

aArt. 21. ~ nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e nao atenda:
[ ... 1
Parégrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal
expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou 6rgAo
referido no art. 20.

3
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COMISSÃO DE .IUSTIÇA E FI/>IANÇAS
Pi\HI~CEH

"

Sala .dC'Heulliõ('$ Antônio 1.; 'Ó"IO Ren'ian, I (i dI' revefciro de :!OI í.
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COMISSÃO D" OIWEM I,;CONOMICA E SOCIAL

I)ARECEU

) n I'C{;(l r ni>020/2017
Pl"ojeio de Lei n" 02:.1117
Aut.or: Exctul.ivo M\lIlicipal
1'~lllcnta: Cont.n.lfa cmergenciuilllcnl.e Ach'ogl'lcio pnra atuar junt.o <'lOPHEVICAHAZJNIIO.
Hdatol": Fabio Zmíetti

Hclat.6rio

•1. A matéria em [lIHili~c. de ;~ul'Ol'ia do PodeI' Executivo, tramita nesta Casa Lcg:i;.;lati\'fl.
sob fl fOrllw de Pl'ojCl.O fie Lei. tendo como objct ivo 11 EmCl1k"l ueimu citada .

.) Atendendo às norml'l;S l'egimenlHi!; de l.l'tllnii<-1çfio que dl~ciphnflm R IlHlLéria, o referido
Projet.o de Lei est.cí sob a rCi;ponsabilidadc desttl Comissão para que seja elahol'nrlo

parecer sobre :Ulpcctos de ordem econômit:ft e socinl.
::J. Acostou-se Pl-ll"Ctl:'1' jUl'ídito.

Vot.odo Relator

l. Arlot.n.:-te o runn:IlJlcnt.o rio parecer dn Comis:-tito de .Justiça P.Filli\nçl.l~.
5. AdemaiR. nflO se verifica impaelo ne~llljvo na economia e na i'lociednde local.
6. Por l.fll ra7.i'iú.VOTA O Helnl.ol' de acordo ao.Proj(~to de Lei.
/. O!"<1emais int.e~rant.es da Comisslio "OTAR...-\iVI DE ACORDO.

~ '" 'B- DII. ~I V~N'J"áblú~#Urt'\....
. ~. l'esidente

,iból'io Bervian, lO de revcreil'o de 2017.

!~o"H~p 'e~idenle
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PROCESSO N°: 0",,91 0 ••3\ ~~
SIM, -~- ~.- -----Alaor Galdino Tomaz Ausente

Anselmo 8ritzke X
Clay!on Pereira X-

--Daniel Weber X
Erlei Vieira X

~Estevão De Loreno Presidente
Fábio Zanetti X___ .

t ---- .-.Glan Pedroso X.- --Janete Ross de Oliveira X
Joao Pedro Albuquerque X
Lucas Lopes ----I X
LUIs Fernando Costa X
Mareio Hoppen I

X
ITOTAL 12

NÃO
Ausente

Presidente

r
, . -~-
I
1-,,

i
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CorOl,ll1hO1.0 de levcrcifO de 20 11

OP07~12017

Reunj()O
Oliu~lt!O~

J

.,

A Suo I-xcelr~ncio o Scnl,nr
I.,.\illon Sr:llfYljlz
Prclci\lI:o Mvnicíf)OI de CU!n7íllhO

COfol.inho. RS

A i8l1Closo:nenl (J.

I I'RaJEIO DI, LII N0 [fJ9/11 Aulomo o cessüo de ulO (Ie imóveis do ,",[>",ciD'Oo

COI1lf)onhio RioqroncJCIl5C de SOfl(:cmcnlo • COf?Sr.N:
2 I'WJ[IO 1)1'L1.1N0 015/11 . Dó novo 'edoç"o aos ",IiDOI T e 3° do lei MuniciPOIn°

/..7.00/9\ c rcvoqo C I.ei /v',uníc:ipol nO.).591/01.
3. I'ROJtIO IX 1.1'1N0 018/11 . DilPóe 101)10 " cp"caçôo do vc,bo de sucom'Jéncio e do

olllrG~ p(()vielêncios."'. 'r'ROJi:10 Df: \.l:\ t-lQOl'?{l1 . Do novO ~ec1oçüo 00 !\fI, 01", oClesc
cnto S<:" C 95" 00 Ali. 6

U

e
revogo o Ar~ 7" do Lei MU:lIcipOI, 1'1" 6./1 /,/OB c (l \ 8i ~v"ullicipol n" 8 09(,116.
~ r'}~OJI:10Dl: Lfl N" 021/11 . Crie vogo de Corgo no OuoCirO de Pe~soo\ l:\ciivo do

Municip'IO. com\cllte do \ ci MuntcipO\ n" I ,088/0?
6. PROJDO IX I.F.lN" 023/11 . Conilolo cmcr~Jef\cio!n,cnlc AdvOÇJoCO pala oõuo

r
i'J
1110

00 PRI:VICARA/INHO,7. PROJC:IO DI: lEi N" Oll:./ll l\uIOr1i'.(1 (l ubetiulO (Ie Cré(lilo EsoeciC11 no orçamenlO (Je

?O 17.R. 1'\o!OJETO DE leI N~ 025/17 r,,)lori70 o o:)(::rl(;(O de CredilO [sp~(;io\ no orçamento de

?017.O'f PROJF.10m: lU N" 0?6117"., Crio vogo de Corgo no OuodlO de re,>sool rlclivo do

MUfllCipio cO:ls~on:e do \oi MurúciPOI n" 7.008109.

-z:
f:stcvt;; e LO[81\0

!'rcsiccrlt(':

, .•~ ü. fifV.;1t~R~:CF':' .___ ::'-' ••• .-1
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI MUNICIPAL N° 8.185, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2017.

Contrata cmcrgencia'mcntc Advogado para
atuar junto ao PREVlCARAZINHO.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CARAZINHO. ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL.

FAÇO SABER qlJt~ o U~Çlíslalivo .:lprovou e cu sanciono e p,amuigo li

seguinte Lei:

Arl. 1tl Fica o POd(';1 Executivo autorizado a contratar, com b<fse fiO art. 37,
inciso IX, da Constituiçao Fcd~r<J!,"I (um) i\:Ivog~do. em ct~rá\er emeruencial POi 6 (seis)
meses, plOrTogãvel por igUi;ll periodo. com rernuneraçJo, atribuições e carga horâriél
equivalentes a legislação pertinente, com base no art. 250 e inciso ItI do arl. 251 da Lei
Complernenlt~l n° 07/90, do Ouadro dos Servidores ::.fetivos, para prestar serviços junto ao
Instituto de Pn~vidéncià do~ Servidnrr.s TilulMCS de Cargo Efetivo do Município de
Carazlnho - PREVICARAZINHO

Art. 2" As <1lriblJiçôcs e rc::>ponsabilid<ldes pertinente~ ao Gargn dE:Advo-gado
estão descritas na Lei Municipal nO 7,881114.

Art. 3° As despesas decorrentes desta Lei correrão â Gonta do Orçamento do
PREVICARAZINHO.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor rIa da';.} de sua pubHcaçao,

Gabinete do Prefeito, 20 (ie fevereiro de 2017

Rcglslre~se e publique-se m: f-1<:llw:1de
Publicaçôes tia Prefeitura'

, v<~'
LORI LUIZ SOL INA
Secrelario da ministração
ODV

WW'n.c.<ml1:Lnho.nl.gcv.h'
"",,,,,ido Flore;; d••Cl)nh~. n' 12(',4.C"n!ro

TfllMonn: (541 J~31-2!)9\l1 (l-rtlJJI p'cl",i(u(.,(,jç"razi"i'>(;.rIi.ClO'.'.bl
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